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RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL.
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 912. LEI QUE PROÍBE
O  USO  DE  MÁSCARAS  EM  MANIFESTAÇÕES
PÚBLICAS.  LIBERDADE  DE  REUNIÃO  E  DE
MANIFESTAÇÃO DO PENSAMENTO. PARTICIPAÇÃO
POLÍTICA E PRINCÍPIO DEMOCRÁTICO. PRINCÍPIO
DA  PROPORCIONALIDADE.  VIOLÊNCIA  E
CONDUTAS ILÍCITAS  EM  ATOS  DE  PROTESTO.
RESTRIÇÃO  PROPORCIONAL.  MÁSCARAS  DE
PROTEÇÃO.  DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE.
DOENÇAS INFECTOCONTAGIOSAS. PROVIMENTO
DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM FIXAÇÃO
DE TESE.
1. Recurso Extraordinário  leading case do Tema 912
da sistemática da repercussão geral: “Possibilidade de
lei proibir o uso de máscaras em manifestações públicas”.
2. Proposta de teses de repercussão geral:
I - É inconstitucional a promoção de restrições genéricas
ao direito fundamental de reunião. 
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II  -  É compatível  com o núcleo essencial  do direito  de
reunião a proibição de máscaras e  peças que cubram o
rosto durante atos de protesto no contexto manifesto da
prática  de  atos  de  violência  e  condutas  ilícitas,
excetuando-se  da  vedação  máscaras  de  proteção  contra
doenças infectocontagiosas.
— Parecer  pelo  provimento  do  recurso
extraordinário com fxação das teses sugerida.

Egrégio Plenário,

Trata-se  de  recurso extraordinário  com agravo representativo do

Tema 912 da Repercussão Geral, referente à possibilidade de lei proibir o uso

de máscaras em manifestações públicas.

A irresignação do diretório regional do Partido da República volta-se

contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro que julgou

improcedente  ação  direta  de  inconstitucionalidade  proposta  contra  a  Lei

estadual 6.528/2013, que regulamenta o art. 23 da Constituição do Estado.1

1 Lei estadual 6.528/2013:
“Art. 1º  O direito  constitucional  à  reunião pública  para manifestação de  pensamento será
protegido pelo Estado nos termos desta Lei.
Art. 2º É especialmente proibido o uso de máscara ou qualquer outra forma de ocultar o rosto
do cidadão com o propósito de impedir-lhe a identifcação.
Parágrafo único. É livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato.
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Eis a ementa do julgado:

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei Estadual regulamentando
o  direito  constitucional  à  reunião  pública  para  manifestação  de
pensamento (Artigos 5, inciso XVI, da Constituição da República, e
23, da Constituição do Estado). Estabelecimento de vedação ao uso de
máscara ou qualquer outra forma de ocultar o rosto do cidadão com o
propósito de impedir-lhe a identifcação. Conceituação de arma para

Art. 3º  O  direito  constitucional  à  reunião  pública  para  manifestação  de  pensamento  será
exercido:
I – pacifcamente;
II – sem o porte ou uso de quaisquer armas;
III – em locais abertos;
IV – sem o  uso  de  máscaras  nem de  quaisquer  peças  que  cubram o  rosto  do  cidadão  ou
difcultem sua identifcação;
V – mediante prévio aviso à autoridade policial.
§ 1º Incluem-se entre as armas mencionadas no inciso II do caput as de fogo, brancas, pedras,
bastões, tacos e similares.
§ 2º Para os fns do inciso V do caput, a comunicação deverá ser feita à delegacia em cuja
circunscrição  se  realize  ou,  pelo  menos,  inicie  a  reunião  pública  para  manifestação  de
pensamento.
§ 3º A vedação de que trata o inciso IV do caput deste artigo não se aplica às manifestações
culturais estabelecidas no calendário ofcial do Estado.
§ 4º Para os fns do inciso V do caput deste artigo a comunicação deverá ser feita ao batalhão
em cuja circunscrição se realize ou, pelo menos, inicie a reunião pública para a manifestação de
pensamento.
§ 5º Considera-se comunicada a autoridade policial quando a convocação para a manifestação
de pensamento ocorrer através da internet e com antecedência igual ou superior a quarenta e
oito horas.
Art. 4º As Polícias só intervirão em reuniões públicas para manifestação de pensamento a fm
de garantir o cumprimento de todos os requisitos do art. 3º ou para a defesa:
I – do direito constitucional a outra reunião anteriormente convocada e avisada à autoridade
policial;
II – das pessoas humanas;
III – do patrimônio público;
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fns do exercício do direito fundamental em apreço. Determinação da
autoridade  à  qual  se  deve  fazer  a  prévia  comunicação  da
manifestação.  Alegação  de  vícios  formais  e  materiais  na  norma
impugnada. Teses trazidas pelos representantes e pelo amicus curiae
que não se  sustentam. Inexistência,  na legislação em comento,  de
qualquer ofensa à ordem constitucional vigente. Representações que
se  julgam  improcedentes,  declarando,  por  conseguinte,  a
constitucionalidade da Lei Estadual nº 6.528/2013.2

Alega o recorrente que a Lei estadual 6.528/2013 é ato normativo

primário que ofende, além do art. 23 da Constituição do Estado do Rio de

Janeiro,3 a norma congênere disposta no art. 5º, XVI, da Carta da República.4 

Sustenta ser pacífca a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal

que admite interposição de recurso extraordinário contra decisão de Tribunal

de  Justiça,  quando  os  preceitos  da  Constituição  estadual  utilizados  como

parâmetro  para  o  controle  forem  normas  de  reprodução  obrigatória  pelo

Estado.

IV – do patrimônio privado.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

2 Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.  Órgão Especial.  Ações diretas de
inconstitucionalidade  0052756-30.2013.8.19.0000  e  0053071-8.2013.8.19.0000.  Relatora
designada para o acórdão: Desembargadora  Nilza Bitar, DJ de 4 fev. 2015.

3 “Art.  23.  Todos  podem  reunir-se  pacifcamente,  sem  armas,  em  locais  abertos,
independentemente  de  autorização,  desde  que  não  frustrem  outra  reunião  anteriormente
convocada para o mesmo local, sendo exigido apenas prévio aviso à autoridade.”

4 “Art. 5º (…) XVI – todos podem reunir-se pacifcamente, sem armas, em locais abertos ao
público,  independentemente  de  autorização,  desde  que  não  frustrem  outra  reunião
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade
competente.”
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Sustenta que a restrição imposta pela Lei 6.528/2013, sob argumento

de regulamentar o direito de reunião em verdade o inviabilizaria, na medida

em  que  impõe  exigências  que  afrontam  os  princípios  da  razoabilidade  e

proporcionalidade. Conclui que, se há atos de vandalismo e depredações, tais

práticas deveriam ser coibidas e os autores dos atos, punidos.

Em contrarrazões, o Governador do Estado do Rio de Janeiro pede

a inadmissão do recurso, por ausência de impugnação específca do acórdão,

ao revelar-se mera reiteração das alegações da petição inicial. Afrma faltar o

prequestionamento das alegadas ofensas à Constituição Federal, em especial

quanto  ao  art.  5º,  II  e  IV,  sendo  o  argumento  matéria  inédita  nos  autos;

acresce insufciente a fundamentação, a impossibilitar a exata compreensão

da  controvérsia,  razão  pela  qual  prevaleceria  o  entendimento  contido  na

Súmula 284 do STF.

No mérito, o recorrido sustenta que a utilização de máscaras não é

forma de expressão, e sim meio de evasão à ação policial. Alega que o risco à

liberdade de reunião estaria na “tolerância ao vandalismo”, e não na proibição

do uso de máscaras. 

Defende que a ascensão dos chamados  black blocs levaria ao caos

urbano e à depredação da propriedade pública e privada, sendo a proibição
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do uso de máscaras meio indispensável para desmobilização de indivíduos e

grupos que desvirtuam legítimas reivindicações. 

Em  relação  ao  direito  de  reunião,  sustenta  que  a  proteção

constitucional  não  alcança  reuniões  com  fns  violentos.  A  Lei  6.528/2013,

afrma, não criaria restrição adicional a esse direito, e tampouco atingiria o

núcleo essencial do direito de manifestação. 

Entende que uso de máscara nas manifestações públicas não tem

amparo  na  Constituição,  por  caracterizar  “inobservância  da  ordem  legal”  e

“exercício violento do direito de reunião”.

Inadmitiu-se o recurso extraordinário na origem, por ausência de

afronta direta à Carta da República. Interposto agravo, o Ministério Público

Federal  opinou  pelo  seu  provimento,  a  fm  de  que  o  Supremo  Tribunal

Federal  pudesse  enfrentar  a  matéria  controvertida,  por  sua  atualidade  e

importância na promoção dos direitos fundamentais.

A  repercussão  geral  foi  reconhecida,  em  pronunciamento  assim

ementado:

DIREITO  CONSTITUCIONAL.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
LIBERDADES  DE  EXPRESSÃO  E  REUNIÃO.  PROIBIÇÃO  DE
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MÁSCARAS  EM  MANIFESTAÇÕES.  SEGURANÇA  PÚBLICA.
REPERCUSSÃO GERAL.
1. Constitui questão constitucional saber se lei pode ou não proibir o
uso de máscaras em manifestações públicas, à luz das liberdades de
reunião  e  de  expressão  do  pensamento,  bem como  da  vedação  do
anonimato e do dever de segurança pública.
2. Repercussão geral reconhecida.

Vieram os autos à Procuradoria-Geral da República.

Eis, em síntese, o relatório.

A liberdade de reunião é indispensável ao exercício da autonomia

política pelos cidadãos. Como parte dos direitos de comunicação, os direitos

de  reunião,  manifestação  e  expressão  política  são  essenciais  à  soberania

popular. É insufciente que os indivíduos sejam livres e autônomos na esfera

privada:  é  igualmente  importante  que  detenham  autonomia  política  para

participar das decisões defnidoras dos rumos do Estado.

A Constituição Federal, ao consagrar a democracia e o pluralismo

político, garante que todos participem da política em igualdade de condições.

Ou  seja,  protestar  é  direito  fundamental  porque  é  forma  de  comunicar  e

expressar  a  vontade  de  rever,  alterar  ou  reafrmar  os  consensos  políticos,

sempre  móveis  e  temporários.  As  liberdades  de  reunião,  manifestação  e

expressão são instrumentos essenciais da democracia participativa.
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O art. 5º, XVI, da Constituição defne liberdade de reunião, garante

aos indivíduos o direito de se reunirem de forma pacífca, sem armas, em

locais  públicos,  sem exigir  qualquer  autorização,  impondo apenas o  aviso

prévio à autoridade competente, de forma a impedir que a ocorrência de mais

de  uma  reunião  no  mesmo  local  obste  o  pleno  exercício  da  garantia

constitucional. Leciona Paulo Gustavo Gonet Branco:

O direito de associação e o direito de reunião ligam-se intimamente à
liberdade  de  expressão  e  ao  sistema  democrático  de  governo.
Confguram instrumento relevante de controle do exercício do poder
e tornam concretas condições importantes para efetiva participação
na  vida  pública  e  expressão  de  ideias  e  reivindicações  e  para
expressão do espírito. Daí a liberdade de reunião ter sido identifcada
como “instrumento da livre manifestação do pensamento, aí incluído
o  direito  de  protestar”.  Trata-se  também já  se  disse,  de  “um
direito à liberdade de expressão exercido de forma coletiva.5

(Grifo nosso.)

Em relação aos limites do direito de reunião, na ADI 1.969/DF o STF

julgou  que  o  Decreto  20.098/1999,  do  Governo  do  Distrito  Federal  –  que

vedava  manifestações  públicas,  com  a  utilização  de  carros,  aparelhos  e

objetos sonoros na Praça dos Três Poderes, Esplanada dos Ministérios, Praça

do  Buriti  e  vias  adjacentes  –  era  inconstitucional  porque  não  se

5 CANOTILHO, J.J.  Comentários à Constituição do Brasil. São Paulo: Saraiva; Almedina,
2013. p. 305. 
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compatibilizava com o princípio da proporcionalidade e seus subprincípios.

O STF entendeu que a regulação distrital “emudeceria” as reuniões públicas.6

Já na ADPF 187/DF, o STF julgou o caso conhecido como “marcha

da maconha”, entendendo que o Estado não poderia dispor sobre a palavra,

as ideias e os modos de manifestação para proibir o dissenso, sob pena de

desnaturação da democracia constitucional em seu aspecto material.7 

A  proibição  genérica  de  ocultação  do  rosto,  durante  reuniões

públicas,  é  limitação  inconstitucional  do  direito  fundamental  de  reunião,

porque ultrapassa os limites defnidos na norma contida no art. 5º, inciso XVI,

da Constituição Federal e atinge o princípio democrático.

A proibição apriorística e geral  do uso de máscaras em reuniões

públicas afeta a liberdade cultural, que é incompatível com condicionamentos

pelo  Estado  que  permitam  apenas  as  manifestações  de  cultura  por  ele

abalizadas. 

Por  outro  lado,  o  direito  fundamental  não  alberga  práticas

violentas; as reuniões precisam ser pacífcas e desarmadas.

6 Supremo Tribunal Federal, Plenário, ADI 1.969/DF, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,
DJ de 31 ago. 2007.

7 STF, Plenário, ADPF 187/DF, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 28 maio 2014.
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Cabe uma restrição proporcional, quando há abuso do direito: no

contexto  da  prática  manifesta  de  atos  de  violência  e  condutas  ilícitas,  a

proibição de máscaras e peças que cubram o rosto durante atos de protesto

coaduna-se com o núcleo essencial do direito de reunião.

Vale  frisar  que  a  utilização  de  máscaras  de  proteção  contra

enfermidades também não pode ser objeto de vedação. A proteção do direito

à saúde, albergado no art. 6º da Carta da República, justifca a utilização do

equipamento de proteção e sua proibição pode signifcar vedação indireta do

direito de reunião, especialmente em situações extremas como a de pandemia

hoje vivida pelo país. 

Em  face  do  exposto,  opina  o  PROCURADOR-GERAL  DA

REPÚBLICA pelo provimento do recurso extraordinário, para que se declare

inconstitucional a Lei 6.528, de 11.9.2013, do Estado do Rio de Janeiro, por

vedar, de forma geral, o uso de máscaras e de quaisquer peças que cubram o

rosto do cidadão ou difcultem sua identifcação.

Considerando a  sistemática  da  repercussão  geral  e  os  efeitos  do

julgamento deste recurso em relação aos demais casos que tratem ou venham

a tratar do Tema 912, sugere a fxação das seguintes teses:
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I - É inconstitucional a promoção de restrições genéricas ao direito
fundamental de reunião. 

II  -  É  compatível  com o  núcleo  essencial  do  direito  de  reunião  a
proibição de máscaras e peças que cubram o rosto durante atos de
protesto  no  contexto  manifesto  da  prática  de  atos  de  violência  e
condutas  ilícitas,  excetuando-se  da  vedação  máscaras  de  proteção
contra doenças infectocontagiosas.

Brasília, data da assinatura digital.

Augusto Aras
Procurador-Geral da República

Assinado digitalmente
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